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REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

5.º CONCURSO PARA SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL SUPERIOR,
ÁREA DE DIREITO, DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO

MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA

LEIA COM ATENÇÃO:

1- A prova terá duração de 4 (quatro) horas. Não haverá concessão de tempo suplementar para quaisquer  
fins ou por quaisquer razões. ADMINISTRE BEM O TEMPO DA PROVA – ELE TAMBÉM É 
FATOR DE AVALIAÇÃO.

2- Verifique com atenção este caderno de questões, que deverá conter:
a) quarenta questões de múltipla escolha, cada qual com quatro alternativas, sendo:

- dez questões de Língua Portuguesa;
- seis questões de Direito Constitucional;
- seis questões de Direito Civil;
- seis questões de Direito Penal;
- seis questões de Direito Administrativo;
- seis questões de Direito Processual Civil;

b) folha de respostas às questões objetivas;
c) quatro questões discursivas.

TOTAL DE FOLHAS, COM EXCEÇÃO DESTA CAPA: DEZENOVE (19)

3- No caso de se constatar anormalidade no presente caderno de questões (página sem impressão, página 
repetida,  ausência  de  página,  impressão  defeituosa  etc.),  solicite  a  substituição  imediata.  NÃO 
SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES FORMULADAS APÓS O INÍCIO DA PROVA.

4- Nas respostas às questões objetivas, deverá ser assinalada apenas uma opção por questão.

5- As repostas às questões discursivas deverão ser redigidas exclusivamente no espaço a elas destinado.  
Não serão consideradas respostas redigidas no verso das folhas ou em desobediência aos respectivos  
enunciados.

6- É vedada a consulta de qualquer natureza, inclusive à legislação.

7- Não é permitida a utilização de corretivo ou substância análoga, sendo que respostas rasuradas na 
folha de respostas às questões objetivas serão consideradas erradas.

8- Para  identificar  as  folhas  de  respostas  (questões  objetivas  e  discursivas),  o  candidato  colocará  
unicamente  o seu número  de inscrição no campo apropriado de cada uma delas.  Qualquer  outra 
identificação acarretará a desclassificação do candidato.

9- Este caderno de questões não poderá ser levado pelo candidato, podendo ser retirado posteriormente 
na Procuradoria da República no Município de Volta Redonda.

10- NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DAS FOLHAS DE RESPOSTAS.

11- A compreensão e a interpretação das questões constituem parte integrante da prova, razão pela qual 
os fiscais de sala não poderão intervir.

12- Utilize apenas caneta esferográfica azul ou preta.



15 de Novembro de 1889

REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

EXAME DE SELEÇÃO PARA ESTAGIÁRIOS DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Primeira parte – prova objetiva de conhecimentos jurídicos específicos
e de Língua Portuguesa

LÍNGUA PORTUGUESA

1) Analise os seguintes enunciados:
I. Na redação de textos jurídicos (petições, pareceres, artigos), é muito recomendável o uso de 
expressões eruditas (outrossim, é mister, obtemperar) e latinas (data venia, ab initio, ut), pois tais 
recursos dão brilho às peças.
II. Na redação de textos jurídicos (petições, pareceres, artigos), é especialmente recomendável o 
emprego de frases longas, em vez de dividi-las em períodos curtos, pois o correto uso de grandes 
frases demonstra ao leitor que o autor domina a escrita.
III. Não é recomendável a redação de textos jurídicos (petições, pareceres, artigos) em prosa.

Está(ão) correto(s) apenas o(s) enunciado(s):
a) I, II e III;
b) I e III ;
c) III;
d) nenhum dos enunciados está correto.

2) Assinale a alternativa em que há palavra(s) com erro de acentuação (seja pela presença ou 
pela ausência indevidas de acento):
a) eletrólise, hímen, antropomórfico, gástrico;
b) saci, inútil, corante, homicídio;
c) vácuo, economia, tangencial, cálculo;
d) energético, cajú, fácil, português
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3) Analise a pontuação empregada nos seguintes enunciados:
I. Com a presente demanda, o autor, respeitosamente busca amparo judicial para o que lhe é 
devido.
II. Ontem de manhã recebemos ilustre visita.
III. Ora Excelência, isso é uma absurda inconstitucionalidade!

A pontuação está correta apenas no(s) enunciado(s):
a) I e III;
b) I e II; 
c) II;
d) II e III.

4) Em "Queria que me ajudasses.", o trecho destacado pode ser substituído por:
a) a sua ajuda;
b) a vossa ajuda;
c) a ajuda de você;
d) a tua ajuda.

5) O verbo concorda em número e pessoa com o sujeito; portanto, não está correta a alternativa:
a) Faltam ainda seis meses para o vencimento.
b) Existem fortes indícios de melhoria geral.
c) Não provém daí os males sofridos.
d) Serão considerados válidos tais argumentos?

6) Assinale a alternativa que completa correta e respectivamente as lacunas do período seguinte:
Elas  _______  providenciaram  os  atestados,  que  enviaram  ________  às  procurações,  como 
instrumentos _________ para os fins colimados.
a) mesmas, anexos, bastantes;
b) mesmo, anexo, bastante;
c) mesmas, anexo, bastante;
d) mesmo, anexo, bastantes.
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7) Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas: 
“____ noite, todos os operários voltaram ____ fábrica e só deixaram o serviço ____ uma hora  
da manhã.”
a) Há, à, à;
b) À, à, à;
c) A, a, a;
d) À, a, há.

8) Há erro gramatical em:
a) Recusei a idéia que apresentaram-me.
b) Os soldados não lhe obedeceram as ordens.
c) Todos me disseram o mesmo.
d) Sempre a quis como namorada.

9)  “Assim eu quereria a minha última crônica: que fosse pura como esse sorriso.” Assinale a 
alternativa correta:
a) Os dois pontos anunciam e introduzem um esclarecimento.
b) Os dois pontos anunciam e introduzem uma citação.
c) Os dois pontos antecipam um desejo do autor.
d) Os dois pontos denotam sempre uma separação mais ampla que a da vírgula.

10) Analise os enunciados, quanto ao uso dos pronomes demonstrativos:
I. Os sacerdotes são tão guerreiros quanto os soldados: estes usam a Bíblia, aqueles usam armas 
de fogo.
II. Amor ao próximo, esforço, coragem e honra: sua conduta estava fundada nesses princípios. 
III. Ler autores clássicos, como Machado de Assis – este é o melhor caminho para o sucesso no 
mundo jurídico.
IV. “Tendo restado vencida em primeira instância, a ora apelante busca, nessa Egrégia Corte, um 
provimento verdadeiramente justo.” (trecho de razões recursais escritas)

Quanto ao uso dos pronomes demonstrativos, estão corretos apenas os enunciados:
a) I e III;
b) II e IV;
c) II, III e IV;
d) todos os enunciados estão corretos.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

11)  Na  organização  do  Estado  brasileiro,  o  Poder  Legislativo  bicameral,  do  tipo 
federativo, está presente: 
a) somente no âmbito da União;
b) somente no âmbito da União e dos Estados;
c) somente no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal;
d) no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

12)  A República Federativa do Brasil pode ser considerada um Estado laico por ser 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
a) recusar observância a tratado internacional;
b) criar distinções entre brasileiros;
c) estabelecer cultos religiosos;
d) recusar fé aos documentos públicos.

13)  Segundo a doutrina brasileira mais atual, as Comissões de Constituição e Justiça 
estão aptas a exercer o controle:
a) repressivo da omissão inconstitucional, pela via concentrada;
b) preventivo da constitucionalidade das leis;
c) repressivo da constitucionalidade das leis, pela via difusa;
d) repressivo da constitucionalidade das leis, pela via concentrada.

14) Não compõe o Ministério Público da União:
a) o Ministério Público do Trabalho;
b) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Meio Ambiente.
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15) A Constituição  da  República  de 1988 traz  um rol  de  direitos  e  garantias  fundamentais,  
muitos dos quais afetos ao direito processual penal. Além disso, trouxe, no capítulo atinente ao 
Poder Judiciário, importante medida de política criminal. Leia atentamente a letra da canção e o 
texto normativo abaixo.

Juca foi autuado em flagrante / Como meliante / Pois sambava bem diante / Da janela de Maria
Bem no meio da alegria / A noite virou dia
O seu luar de prata / Virou chuva fria
A sua serenata / Não acordou Maria
(...)
(extraído da canção “Juca”, de Francisco Buarque de Holanda – 1965 © by Editora Musical 
Arlequim Ltda.)

“Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios:
I – com gritaria ou algazarra;
II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais;
III – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem guarda.
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (meses), ou multa.” (Decreto-lei n.º 3.688/41 – Lei 
de Contravenções Penais).

Com base nisso, assinale a alternativa CORRETA:
a) caso Juca pratique idêntica conduta hoje, terá ele de ser preso em flagrante, com a devida 
autuação e encaminhamento do respectivo auto para o juiz competente,  que após a oitiva do 
Ministério Público, determinará, se for o caso, a sua soltura, mediante liberdade provisória;
b) com o advento da Lei Federal n.º 9.099/95 e de leis penais que buscam combater os chamados 
“crimes do colarinho branco”,  parte majoritária  da doutrina penalista  brasileira,  seguida pelo 
Supremo Tribunal Federal, vem considerando que a prática de ato tipificado como contravenção 
penal não mais enseja qualquer intervenção estatal punitiva;
c)  caso  Juca  pratique  idêntica  conduta  hoje,  deverá  ser  lavrado  termo  circunstanciado  de 
ocorrência, seguido de seu encaminhamento ao juizado especial, somente se prescindindo desta 
medida se for firmado o respectivo compromisso de comparecimento;
d) caso Juca praticasse idêntica conduta hoje, somente não será preso se o delegado de polícia 
considerar que à conduta deve ser aplicado o princípio da insignificância.
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16) Assinale a alternativa CORRETA:
a) ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, 
salvo se se tratar de crime hediondo;
b) nenhum brasileiro será extraditado,  salvo em caso de prática de delito  de tráfico ilícito  e 
internacional de entorpecentes e drogas afins, crime equiparado a hediondo pela Lei Federal n.º 
8.072/90;
c) constitui  crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;
d) a Constituição da República assegura, a qualquer acusado em processo criminal, o duplo grau 
de jurisdição, como garantia fundamental.

DIREITO CIVIL

17) Sobre a Lei Federal n.º 10.406/2001 (que instituiu o Código Civil),  assinale a alternativa 
CORRETA:
a) revogou explicitamente o Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução do Código Civil);
b) revogou implicitamente o Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução do Código Civil);
c) não revogou o Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução do Código Civil);
d) acolhendo antigo pleito da sociedade e da comunidade jurídica, reconheceu, pela primeira vez, 
como entidade familiar, a união estável entre o homem e a mulher.

18) Consta do art.  8º do Código Civil que “Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos outros, presumir-se-
ão simultaneamente mortos”. A citada norma instituiu:
a) presunção absoluta de morte simultânea;
b) presunção relativa de morte simultânea;
c) regra que, à falta  de prova de precedência em uma das mortes,  permite  a transmissão de 
direitos hereditários entre os comorientes;
d) regra que acolheu os anseios dos titulares de cartório de registro civil de pessoas naturais, que 
em tais situações, para fins de atestar o óbito dos comorientes, eram obrigados a diligenciar, 
inclusive custeando complexas perícias, sobre qual deles havia falecido em primeiro lugar.
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19) Assinale a alternativa INCORRETA. Os direitos da personalidade são, em regra:
a) imprescritíveis quanto ao seu exercício;
b) disponíveis;
c) intransmissíveis;
d) permanentes.

20) Se a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, considerar-se-á 
domicílio seu:
a) aquela em que permaneça a maior parte do tempo;
b) aquela em que permaneça durante o horário de expediente forense;
c) aquela em que sua família residir;
d) qualquer das residências.

21) Segundo o Código Civil, as benfeitorias podem ser:
a) voluptuárias, essenciais ou necessárias;
b) desnecessárias, essenciais ou imprescindíveis;
c) voluptuárias, úteis ou necessárias;
d) úteis, importantes ou descartáveis.

22) Assinale a alternativa INCORRETA:
a) é possível que o exercício de um direito seja considerado ato ilícito, mesmo se o exercente for 
indiscutivelmente o seu titular;
b) não corre prescrição entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar;
c) é anulável o negócio jurídico celebrado por pessoa absolutamente incapaz;
d) segundo o Código Civil, há solidariedade quando na mesma obrigação concorre mais de um 
devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda.
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DIREITO PENAL

23) Assinale a afirmativa CORRETA:
a) as circunstâncias agravantes não são exemplo de preceito secundário da norma penal;
b) pune-se a tentativa sempre com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um 
a dois terços;
c) pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado 
dolosamente;
d)  em concurso  de  pessoas,  não  se  comunicam as  circunstâncias  e  as  condições  de  caráter 
pessoal, salvo quando forem circunstâncias do crime.

24) Assinale a alternativa CORRETA:
a) o Código Penal brasileiro não adotou, em sede de descriminantes putativas, a teoria limitada 
da culpabilidade;
b) o Código Penal brasileiro não adotou, em sede de descriminantes putativas, a teoria limitada 
do dolo;
c)  apesar  de  o Código Penal  brasileiro  não dispor  expressamente  sobre  a  chamada  legítima 
defesa da honra,  a doutrina e jurisprudência  nacionais  têm aceitado,  embasadas  na teoria  da 
adequação social,  sua adoção pelo Tribunal do Júri em casos em que o marido surpreende a 
esposa na cama com outro e, imbuído de sentimento de raiva, dá cabo à vida de ambos;
d) a omissão é penalmente relevante quando o omitente podia agir para evitar o resultado, pouco 
importando, para esse fim, que possua o respectivo dever jurídico.

25) Assinale a alternativa CORRETA:
a) não comete o delito de dano o vaqueiro que, para se vingar de seu patrão, que não lhe paga 
devidamente o salário há meses, com consciência e vontade, abre a porteira da propriedade rural 
e liberta dez cavalos desta, que nunca mais chegaram a ser vistos;
b) as causas de aumento de pena são exemplo de preceito secundário da norma penal;
c) a actio libera in causa enseja a exclusão da tipicidade material;
d) a actio libera in causa enseja a exclusão da ilicitude da conduta.
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26) Segundo o princípio da insignificância ou da bagatela, condutas de baixa lesividade não são 
consideradas crime porque são desprovidas de:
a) ilicitude;
b) tipicidade material;
c) tipicidade formal;
d) culpabilidade.

27) Roberto e Paulo combinaram de assaltar uma padaria. Buscando tornar a empreitada menos 
arriscada, acertaram que seria usada arma de fogo sem munição. O acordo sobre esse ponto foi 
iniciativa  de  Roberto,  que  obteve  pronta  aceitação  de  Paulo.  Roberto,  entretanto,  sem  o 
conhecimento de Paulo, municia a arma momentos antes do horário combinado para o início da 
investida.  Iniciada  a  execução  do  delito,  houve  reação  inusitada  de  um  funcionário  do 
estabelecimento,  que  foi  alvejado  por  Roberto,  e  veio  a  falecer  no  local.  A  subtração  se 
consumou. Roberto e Paulo deixaram o local em desabalada carreira.
Sobre o caso e tendo em vista as disposições do Código Penal sobre o concurso de pessoas,  
assinale a questão CORRETA:
a) Paulo responde por latrocínio, já que aceitou participar de um assalto em que seria usada arma 
de fogo, assumindo o risco do resultado morte;
b) Paulo não responde por latrocínio, já que quem atirou foi Roberto, que detinha, na ocasião,
 o domínio do fato;
c) Paulo responderá apenas pelo roubo qualificado pelo uso da arma e pelo concurso de pessoas;
d) Paulo responderá por furto qualificado, já que arma desmuniciada não é instrumento idôneo 
de ameaça.

28) Sobre o delito de peculato (art. 312 do Código Penal), assinale a alternativa INCORRETA:
a) somente pode ser cometido por servidor público, já que se encontra no capítulo “dos crimes 
praticados por funcionário público contra a administração em geral”;
b) comete peculato o servidor público que se apropriar de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 
móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito 
próprio ou alheio;
c) comete peculato o servidor público que embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o 
subtrai,  ou  concorre  para  que  seja  subtraído,  em proveito  próprio  ou  alheio,  valendo-se  de 
facilidade que lhe proporciona a qualidade de servidor;
e) o peculato não está incluído entre os delitos de menor potencial ofensivo.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

29) Sobre a concessão de serviço público, assinale a alternativa INCORRETA:
a) na concessão de serviço público, ocorre a transferência da execução do serviço público;
b)  na concessão de  serviço público,  ocorre  a  transferência  da  execução e  da titularidade  do 
serviço público;
c) a concessão de serviço público depende de prévio procedimento licitatório;
d) a concessão de serviço público é formalizada através de contrato administrativo.

30) São princípios da Administração Pública expressos na Constituição da República, EXCETO:
a) moralidade;
b) liberdade de acesso aos cargos, empregos e funções públicas;
c) liberalidade;
d) eficiência.

31) Durante a execução de um contrato administrativo, a administração pública percebe que ele 
se revela prejudicial ao interesse público. Nesse caso:
a) a administração pública poderá rescindir o contrato unilateralmente, indenizando a outra parte 
contratante;
b)  a  administração  pública  poderá  rescindir  o  contrato  unilateralmente,  prescindindo-se  de 
qualquer indenização à outra parte contratante;
c) a administração pública deverá buscar o Poder Judiciário, de cuja apreciação nenhuma lesão 
ou ameaça a direito será subtraída, para fins de rescisão contratual;
d) a administração pública somente poderá rescindir o contrato se houver acordo com a outra 
parte contratante.

32)  Determinada  autoridade  administrativa,  ao  praticar  um  ato  discricionário,  motiva-o 
fundamentadamente,  declarando  as  razões  mercê  das  quais  optou  por  uma  dentre  as  várias 
opções viáveis e lícitas abertas à sua administração. Assinale a alternativa CORRETA:
a) apesar de louvável, a motivação nos atos discricionários não tem qualquer efeito jurídico;
b) ainda que posteriormente se demonstre a inexistência do motivo declarado, o ato não pode ser 
sindicado, a instâncias do interessado, pelo Poder Judiciário;
c) é vedado à Administração Pública motivar ato discricionário;
d) a existência do motivo declarado é elemento de validade do ato praticado.
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33) Muito se tem falado sobre o chamado nepotismo. Assinale a alternativa CORRETA:
a)  a  prática  do  nepotismo  viola  indiscutivelmente  os  princípios  constitucionais  da 
impessoalidade, da moralidade e da eficiência;
b) a prática do nepotismo aumenta a confiança que a sociedade deposita no poder público, já que 
é sinal de que os administradores públicos nutrem por seus parentes um louvável sentimento de 
caridade e respeito;
c)  qualquer  do  povo pode representar  ao  Ministério  Público  para  que  a  instituição  tome  as 
providências  cabíveis  contra  a  prática  de  nepotismo.  O  prosseguimento  da  representação 
independe da demonstração de qualquer interesse do representante em obter vantagem direta e 
pessoal oriunda da possível anulação do ato administrativo de nomeação;
d)  somente  o  Ministério  Público,  servidores  públicos  e  indivíduos  inscritos  (ou  que  já  se 
inscreveram)  em  concursos  públicos  detêm  interesse  jurídico-processual  de  impugnar 
judicialmente a prática do nepotismo.

34) O ingresso na carreira da magistratura e do Ministério Público se dará:
a) mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
do  Brasil  em todas  as  fases,  exigindo-se  do  bacharel  em direito,  no  mínimo,  três  anos  de 
atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação;
b) mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil na fase de homologação do concurso, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, 
três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação;
c) mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
do  Brasil  em todas  as  fases,  exigindo-se  do  bacharel  em direito,  no  mínimo,  dois  anos  de 
conclusão do curso e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação;
d) somente  por maiores  de vinte  e cinco (25) anos,  mediante  concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, 
à ordem de classificação.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

35) É competente para o julgamento de recursos especiais:
a) o Supremo Tribunal Federal;
b) o Superior Tribunal de Justiça;
c) o Tribunal Regional Federal;
d) dependendo da autoridade envolvida, qualquer dos três tribunais citados pode julgar recursos 
especiais.

36) Mesmo que não seja parte, o Ministério Público nem sempre atua como fiscal da lei:
a) no mandado de segurança;
b) nas causas em que há interesse de incapazes;
c) nas demandas que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural;
d) nas ações ordinárias contra a União. 

37) Não impede o julgamento do mérito da causa:
a) a falta de legitimação para a causa do réu;
b) a existência de coisa julgada material sobre a contenda;
c) o indeferimento da gratuidade judiciária;
d) a perempção.

38) Ao litisconsórcio em que o resultado da demanda será uniforme para todos os litisconsortes 
dá-se o nome de:
a) obrigatório;
b) unitário;
c) necessário;
d) legal.

39) À questão de mérito necessariamente anterior a outra questão de mérito e apta a condicioná-
la denomina-se:
a) precedente;
b) preliminar;
c) prévia;
d) prejudicial.
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40) Assinale o princípio de Direito Processual Civil que não está expresso na Constituição da 
República:
a) duplo grau de jurisdição;
b) juízo natural;
c) respeito à coisa julgada;
d) contraditório.
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Segunda parte – prova discursiva de conhecimentos jurídicos específicos

PRIMEIRA  QUESTÃO.  Discorra  sobre  o  princípio  da  impessoalidade,  abordando 
necessariamente: a) o ramo do Direito no qual ele se insere especificamente; b) seu conteúdo 
normativo; e c) pelo menos um exemplo de violação a tal princípio. Responda em até 10 (dez) 
linhas – o que ultrapassar esse limite será desconsiderado.

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
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SEGUNDA  QUESTÃO.  Conceitue  direitos  transindividuais,  direitos  difusos,  direitos 
coletivos   stricto sensu  , e direitos individuais homogêneos. Responda em até 12 (doze) linhas – 
o que ultrapassar esse limite será desconsiderado.

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
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TERCEIRA QUESTÃO. No prefácio do livro “Aspectos controvertidos da ação civil pública”, 
de  João  Batista  de  Almeida  (Editora  Revista  dos  Tribunais,  1ª  Edição,  p.  14),  o  Ministro 
Sepúlveda  Pertence,  ao  refletir  sobre  a  propositura,  pelo  Ministério  Público,  de  ações  civis 
públicas, se refere à instituição aludindo à “implantação de um poder novo...”.
É sabido que a Constituição da República de 1988 atribuiu ao Ministério Público configuração 
privilegiada, descortinando à sociedade brasileira um horizonte promissor.
Com base nessas premissas:

a) indique as peculiaridades que distinguem o Ministério Púbico de outras instituições públicas 
também importantes e lhe permitem assumir a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Responda em até quinze (15) linhas – o que 
ultrapassar esse limite será desconsiderado.

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
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b) cite um exemplo de caso sujeito à atribuição do Ministério Público Estadual e outro à do 
Ministério Público Federal, justificando. Responda em até dez (10) linhas – o que ultrapassar 
esse limite será desconsiderado.

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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QUARTA  QUESTÃO.  Disserte  sobre  a  teoria  do  crime,  abordando  seus  conceitos  formal, 
material e analítico, em no máximo vinte e cinco (25) linhas. O que ultrapassar esse limite será 
desconsiderado.

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
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